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			Apresentação

			A taxa de crescimento do número de matrículas na educação superior no Brasil tem se comportado de forma ascendente. Esse crescimento constante, fruto não apenas de contribuições das políticas públicas “de inclusão” adotadas no Brasil nas últimas décadas, mas também da privatização exacerbada que a legislação brasileira possibilitou, principalmente a partir da década de 1990, não resultou em processo de democratização da educação superior, mas sim em um processo de massificação caracterizado pela mercantilização e privatização desse nível de ensino. Se, por um lado, o acesso foi facilitado e a população de estudantes de graduação tornou-se heterogênea sob o ponto de vista socioeconômico e cultural, o que representa, sem dúvida, um avanço civilizatório, por outro lado, possibilidades de acesso, antes não existentes, não necessariamente têm se traduzido em condições formativas semelhantes – no presente, o caráter elitista da educação superior se mantém.

			Fortes e profundas estão as raízes das desigualdades: ao lado das “fábricas de diplomas” convivem, no mesmo sistema de educação superior, as instituições de ensino superior que oferecem uma educação superior de qualidade voltadas apenas para uma elite que a elas consegue acessar; por outro lado, se considerarmos os níveis de escolaridade dos brasileiros, permanecer e concluir com êxito um curso superior, mesmo com qualidade questionável, também é algo possível apenas para uma pequena parcela da população.

			Este livro apresenta análises desse cenário sob diferentes olhares.

			No capítulo “Universidade ontem e hoje: inserção e inclusão”, Sérgio Castanho analisa a crise estrutural da universidade. Nesse sentido, sob a perspectiva da inserção das instituições de educação superior na realidade social que a rodeia, e nos processos de inclusão ou possibilidades de acesso a diferentes camadas sociais, retoma aspectos relacionados com a origem das universidades, apresenta os diferentes modelos que ela assumiu e a concepção de que a universidade do século XXI deve ser crítica, cultural e popular, comprometida eticamente com as reais questões do nosso tempo, não o modelo emergente, por ele denominado neoliberal-globalista-plurimodal, voltado prioritariamente à eficiência capitalista.

			Elimar Rodrigues Alexandre, no capítulo “Trabalho docente na educação superior privada lucrativa no Brasil: implicações das políticas educacionais sob a influência do neoliberalismo”, reforçando a influência neoliberal na educação superior brasileira, apresenta dados que mostram de forma clara a forte tendência privatista-mercantil desse nível de ensino, pautada pelo lucro, e os impactos negativos e desestruturantes no trabalho docente dela resultante.

			Também Maria Eugênia Castanho, no capítulo “Enfrentando a educação superior com coragem”, utilizando-se de dados do Censo da Educação Superior publicado pelo INEP, apresenta o cenário privatista/mercantilista da Educação Superior no Brasil, marcado por elevada concentração de grandes empresas de ensino superior privado, que, em geral, priorizam o fator financeiro em detrimento da qualidade da educação que oferecem, com enormes aplicações no mercado. Sem radicalizar, entretanto, não ignora a existência de instituições privadas de alta qualidade. Diante desse cenário, analisa problemas e questões de natureza pedagógica e aponta algumas perspectivas para esse nível educacional.

			Ana Maria Freitas Teixeira, no capítulo “Novos públicos no ensino superior: o que dizem os estudantes de bacharelados interdisciplinares”, considera que o processo de ingresso na educação superior é um processo complexo, pois envolve questões socioeconômicas, culturais e educacionais, mas que não são a única barreira que vários estudantes enfrentam, e foca aspectos relacionados com a transição entre o ensino médio e a educação superior e, a partir de um olhar sob as experiências de Bacharelados Interdisciplinares implementados pela Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, traz elementos de reflexão e análise sobre ações que ampliem as possibilidades de permanência e sucesso acadêmico e profissional para uma ampla faixa de estudantes originários de condições socioeducacionais desiguais.

			No capítulo “O trabalho docente no contexto da educação superior mercantil”, Maria Isabel de Almeida e Alda Roberta Torres compreendem que o cenário atual da educação superior no Brasil, subordinado às diretrizes neoliberais de organismos multilaterais, caracteriza-se pela mercantilização e privatização exacerbada, o que produz fortes impactos negativos no papel e nas práticas dos professores, bem como impedindo o compromisso social transformador da educação superior brasileira.

			Rosana Aparecida Ferreira Pontes e Selma Garrido Pimenta, no capítulo “O inédito viável na práxis didática universitária: tensões e possibilidades para o curso de pedagogia”, focam contradições decorrentes de diretrizes curriculares neoliberais, da fragmentação disciplinar e da tendência tecnicista que minimiza as possibilidades de formação humana, profissional e cidadã de pedagogos-professores, e identificam possibilidades da adoção de princípios freirianos, estruturados a partir da categoria do inédito viável, na relação dialética entre ensino e pesquisa, na práxis didática universitária.

			No capítulo “Prática pedagógica docente mediada pela vigilância crítica como possibilidade para as transformações sociais”, Mary Gracy e Silva Lima e Marcia Raika e Silva Lima, focando a formação de professores, defendem a priorização dos processos de formação inicial e contínua emancipatórios que, mediados por uma vigilância crítica sobre os desafios institucionais, profissionais e sociais presentes na profissão docente, possibilitem a formação de professores críticos-reflexivos que contribuam para emancipação e humanização da sociedade.

			Diante do atual cenário, que, a partir de políticas públicas e iniciativas privadas, tem possibilitado o acesso à educação superior a muitos que, outrora, não conseguiam acessá-lo, Daniella Gardini Scalet, Maria Amélia Santoro Franco e Antonio Miranda Galleão, no capítulo “Por uma Pedagogia Crítica na educação superior: reflexões em torno de dados de ingresso e permanência de alunos trabalhadores”, apresentam a pedagogia crítica fundamentada em Paulo Freire como forma de resistência a esse sistema educacional que, afastado da racionalidade crítica em prol da lógica neoliberal, minimiza as possibilidades de formação de sujeitos-cidadãos críticos-reflexivos capazes de escrever, juntamente com seus pares, suas histórias e a história da sociedade a qual pertencem.

			Este livro é um livro coletivo, não apenas porque reúne artigos de diferentes pesquisadores, com diferentes abordagens sobre a universidade brasileira; mais que isso, o livro é resultado de conversas, trocas e debates que viemos realizando, na perspectiva de melhor compreender os danos que as políticas neoliberais têm produzido nas práticas pedagógicas que permeiam o ensino superior.

			Agradecemos a todos os autores pela colaboração neste espaço, pois assim permitem um panorama de dados e conhecimentos que podem contribuir para uma melhor compreensão do momento atual e permitir alternativas reflexivas de novas perspectivas, na certeza de que, uma universidade para todos, inclusiva e democrática, é fundamental para a construção da cidadania.

			Antonio Miranda Galleão

			Maria Amélia Santoro Franco

		

	
		
			Universidade ontem e hoje: inserção e inclusão

			Sérgio Castanho

			Convidado a escrever um capítulo de um livro sobre educação superior, de imediato lembrei-me de uma crônica que publiquei na imprensa com o título “A cidade e a beca”. Nesse artigo enfrento uma questão que está na ordem do dia da reflexão educacional de hoje: a relação entre a universidade e o meio social do seu entorno – e a palavra certa para a designar é inserção. Também nele enfoco o acesso dos diversos estratos da sociedade à educação superior – e aqui a palavra correta é inclusão.

			Retomo a crônica. Iniciei-a citando Paulo Freire, para quem na relação educativa todos ensinam e todos aprendem, não importa se abancados na cátedra de professor ou se sentados na carteira de aluno. A verdade dessa assertiva freiriana comprovei-a numa banca de doutorado na Unicamp, que presidi na condição de orientador de tese. Nesta, em certa passagem, a doutoranda relatava o que ocorrera numa cidade brasileira cuja universidade acolhia estudantes nacionais e latino-americanos. A população local em várias ocasiões havia manifestado certa hostilidade aos alunos estrangeiros. “Caso claro de xenofobia!”, exclamou um dos membros da banca, que a seguir lembrou ter havido na Inglaterra, precisamente em Cambridge, uma oposição entre a população em geral e a comunidade de sua prestigiosa universidade. Até um livro foi escrito e uma peça teatral foi representada sobre esse conflito, com o título “Town and Gown”, que daria em português algo como “A Cidade e a Beca”. Beca, aqui, designa a vestimenta de capa e capelo que usavam os professores e estudantes universitários; e, por metonímia, a comunidade acadêmica. A Cidade seria a população em geral de Cambridge. Confesso que, embora sabendo existir esse tipo de oposição desde a origem medieval da instituição universitária, desconhecia sua versão cambridgense, ou cantabrigiana (em tradução livre do latim anglicizado cantabrigian).

			Terminada a defesa, fui pesquisar o assunto um pouco mais a fundo. Descobri que essa oposição remonta aos primórdios da universidade na Idade Média. E também que não se restringe à cidade britânica de Cambridge, Cantabrigia em latim. Sua universidade, conforme consta do seu brasão, considerava-se “a alma mãe de Cambridge”, “Alma Mater Cantabrigia” (CAMBRIDGE, 2003). Só que o povo comum da urbe não sentia que sua alma estivesse no pernóstico gueto universitário. O mesmo se dava em Oxford, para continuar na Inglaterra, e em outras cidades europeias que sediavam universidades. A população não acadêmica rebelava-se com os privilégios fiscais e com a independência de jurisdição da comunidade acadêmica. Quando visitei a Universidade de Heidelberg pude ver, num canto do seu velho prédio, uma sala gradeada que era a cadeia do campus. Nela seus graduados doutores ou seus ilustres alunos pagavam pena pelos delitos que cometiam entre seus muros. E mais: eram julgados pelos seus pares.

			Por tudo isso não é de estranhar que se estabelecesse um fosso entre a cidade, the town, e a metonímica beca, the gown. No romance de Thomas Hardy “Judas o Obscuro” (1971) é angustiante acompanhar o sofrimento da personagem central, Judas, na sua tentativa sempre frustrada de entrar na universidade, mesmo dotado de credenciais intelectuais, mas barrado por lhe faltarem os dotes de estirpe. A cena em que Judas assiste à procissão universitária, que cruza a cidade com suas becas de diferentes cores e seus capelos tanto mais destacados quanto mais proeminentes as cabeças que ornam – essa cena, enfatizando o contraste social e o sofrimento dos descartados, é antológica na literatura ocidental.

			O mundo mudou. A sociedade não é mais a mesma. A Universidade, que estava no ápice de prestígio social, hoje é modesta diante de outros símbolos de status. O campus de Cambridge é nada face a Wall Street. No entanto, até recentemente, ainda havia um quê de distanciamento entre a gente acadêmica e a de fora do campus. Em “O Mandarim” (GOMES, 2006) do escritor Eustáquio Gomes, que chefiou o gabinete de imprensa da Unicamp, percebe-se a distância que separava essa importante instituição da cidade de Campinas, sua sede. Com a USP, criada em 1934, ocorreu algo parecido, mas de outro teor, conforme “A questão da USP” (FERNANDES,1984). Retornando ao início: aprendi muito a partir de um evento educacional em que minha posição era de ensinar. O que comprova a tese de Freire. E a de Marx, para quem o educador também precisa ser educado.

			Esta questão é a da inserção da universidade no meio social que a entorna, que tratei em artigo sobre modelos universitários (CASTANHO, 2002). Nele discorri sobre a origem da corporação medieval denominada “universidade” e os modelos em que essa instituição se cristalizou no decurso do tempo. Tratei da universidade, sua definição pela captação de seu aparecer histórico, os largos passos de seu evolver, os modelos em que se cristalizou institucionalmente, as vicissitudes de sua realização no Brasil e enfim seus limites, possibilidades, desafios e tarefas na hora presente. Hoje retorno ao tema para discutir o que esperar da universidade no século em que entramos há apenas duas décadas.

			A universidade em crise

			A universidade está em crise! Da Esplanada dos Ministérios, em Brasília, às salas de aula, passando pelas colunas dos jornais e das revistas, todos repetem que a universidade vive hoje sua pior crise. Um livro reunindo nada menos que dez professores universitários, entre os quais três reitores de prestigiosas instituições de educação superior (USP, UNICAMP e UFPR) e um coordenador de Pós-Graduação, tem um título exatamente com esse teor: “A crise da universidade” (DORIA, 1998). O sociólogo português Boaventura de Souza Santos refere-se à tríplice “crise da universidade”, institucional, de hegemonia e de legitimidade (SANTOS, 1989). É, portanto, afirmação corriqueira, quase consensual, a de que a universidade se encontra em crise.

			Que entendemos por crise? Na sua origem grega, a palavra prende com “abismo”. Estar em crise significa estar à beira do abismo ou já ter caído dentro dele. De qualquer forma, o abismo é uma interrupção, um fosso que se abre diante de um caminho, impedindo o viajante de seguir adiante, a menos que encontre uma solução para transpor o buraco. Uma ponte, por exemplo, ou asas para voar até ao outro lado. Chama-se a isso “solução da crise”. Numa crise de saúde, caracterizada pela interrupção do estado de sanidade, a solução pode ser o remédio, ou o repouso, ou a dieta. E numa crise universitária? É preciso saber o que é a “não crise”, quer dizer, o estado normal da universidade, para se diagnosticar que existe crise e se poder aventar alguma solução.

			O que seria o estado normal da universidade? É possível pensar uma universidade sem crise? Nenhuma instituição social, e a universidade é uma delas, pode viver sem crise. Já foi por demais estudado o caráter conflitivo das formações sociais; já foi por demais evidenciada a crise como residindo no próprio coração das sociedades; já se repisou à exaustão que todas as instituições envolvidas nas malhas das sociedades vivem, no seu microcosmo, as mesmas adversidades do macrocosmo social.

			Tudo leva a crer que a universidade vive hoje uma crise estrutural, de modelo. Em “Políticas públicas para a educação superior” (SGUISSARD; SILVA JR., 1997), todos os autores de capítulos ressaltaram que em Portugal, na França, no Chile, na Argentina, no Uruguai, no Mercosul em geral, inclusive no Brasil, a universidade passa por crise de modelo, com a disputa ideológica entre um modelo implantado ou em implantação e outro em emergência ou em início de implantação. Para entendermos melhor essa crise, em especial no Brasil, é preciso retroceder às origens da instituição no Ocidente europeu.

			A universidade das origens

			A universidade surgiu na Europa nos séculos XI e XII. Seu primeiro germe foi a Escola de Medicina de Salerno, na Itália, datando do início do século X, celebrizando-se como marco histórico e também como fulcro de trocas entre as culturas cristã, árabe e judaica. A primeira universidade propriamente dita foi a de Bolonha, na Itália, fundada em 1088, inicialmente como uma escola leiga, não clerical, especializada na área de direito. A mais famosa de todas as instituições medievais de educação superior foi a Universidade de Paris, estabelecida na segunda metade do século XII, entre 1150 e 1170. Até a passagem do século XV para o XVI, formaram-se na Europa cerca de oitenta universidades. Entre as mais célebres cumpre destacar as de Pádua, em 1222; Nápoles, 1224; Salamanca, 1230; Siena, 1242; Oxford, 1249; Cambridge, 1284; Coimbra, 1308; Pisa, 1343; Praga, 1348; Cracóvia, 1364; Viena, 1365; Heidelberg, 1385; Colônia, 1388; Leipzig, 1409; Louvain, 1425; Tübingen, 1477; Barcelona, 1477; Copenhague, 1479; Valência, 1501; e Sevilha, 1505.

			O ambiente em que surgiram as universidades europeias caracterizava-se por uma intensa mobilidade, sem dúvida estimulada pelas Cruzadas. Durkheim (1995) chegou a denominar esse ambiente, tão típico desse período da Idade Média, com a expressão “nomadismo”. As pessoas iam e vinham pelas fronteiras dos países como carreiras de formigas. Além dessa mobilidade, havia uma grande excitação intelectual, resultante da confrontação entre a fé cristã, tradicional baluarte da vida medieval de cristandade, e a ciência experimental que emergia lentamente. Estudantes deslocavam-se de grandes distâncias para ouvirem mestres que colocavam “questões” (quaestiones), geralmente envolvendo a validade dos “universais”, isto é, conceitos gerais aplicáveis a toda uma classe de coisas, ensejando a questão de saber se tais conceitos tinham existência em si ou se, contrariamente, somente as coisas singulares realmente existiam. As aulas de Abelardo, abordando questões desse tipo, atraíam grande número de alunos e excitavam a imaginação de multidões. Aliás, Abelardo, lecionando no claustro de Notre Dame, foi o iniciador da tradição que culminou na Universidade de Paris e, dentro desta, nas aulas de Tomás de Aquino.

			A universidade medieval resultou de um processo de encasulamento protetor dos corpos docente e discente, ora de um, ora de outro, por vezes de ambos, diante de poderes externos, nomeadamente a Igreja e o Estado e, muito particularmente, a primeira. A de Paris pertencia ao primeiro tipo, resultando do agrupamento de mestres. A de Bolonha foi gerada por um movimento corporativo de estudantes. E a de Salamanca, da reunião associativa de estudantes e mestres. Luzuriaga (1990) aponta as diferentes formas de nascimento dessas instituições. No entanto, nascidas de uma ou de outra forma, todas elas acabam assumindo a forma corporativa. E todas as corporações universitárias, cedo ou tarde, acabam por entrar em contradição com o meio social e o poder de que se originaram, lutando bravamente por manter certos privilégios corporativos ameaçados pela interferência externa. Entre os privilégios universitários estava o de conferir a licenciatura, isto é, a licença para ensinar, a licentia docendi, que antes era atribuição da autoridade eclesiástica e que, com a emergência da universidade, passa para esta. Também situavam-se entre os privilégios universitários: o direito de greve, que se assegurava nos tempos realmente fechados da cristandade medieval e hoje é uma árdua conquista das instituições de educação superior; o de mudança dos estudos, permitindo, em caso de descontentamento da universidade com o andamento de certos cursos, transferi-los para outro local, o que deu origem à Universidade de Oxford, por transferência da de Paris, e à de Cambridge, por mudança da de Oxford; e o de jurisdição interna para julgar seus membros, o que, no âmbito puramente disciplinar ou acadêmico – e, portanto, administrativo – prossegue até hoje, excluindo-se a administração da justiça, que passou a ser função pública, não privada, exercida pelo Estado. O privilégio mais importante, considerando-se a especificidade da corporação universitária, era o de conferir graus de bacharel, mestre e doutor, destacando-se o da licenciatura.

			Por que a denominação universidade? Teria isso a ver com o caráter universal dos estudos, abrangendo a totalidade do real cognoscível, ao mesmo tempo que incidindo sobre cada uma de suas partes, com caráter enciclopédico? Alceu Amoroso Lima, o Tristão de Ataíde, no seu “O espírito universitário” (LIMA, 1962), acha que sim. Inclino-me, na boa companhia de Durkheim (1995, p. 91), a pensar que não: “[...] é preciso evitar entender esse nome como se significasse que o ensino dado pelos mestres associados era necessariamente enciclopédico, como se abraçasse a totalidade das disciplinas humanas”. Na verdade, a palavra universitas era muito usada na linguagem jurídica para designar uma corporação, ou seja, uma associação com certo grau de unidade. Nesse sentido, tinha sinonímia com societas (sociedade), consortium (consórcio) e até mesmo com collegium (colégio), embora esta última viesse a ter significado próprio na vida estudantil. Universidade designava corporação e se empregava não apenas para a sociedade dos mestres, mas igualmente para outras associações profissionais. Por sua vez, a universidade compunha-se de certo número de faculdades. O que era uma faculdade? Inicialmente o termo não era designativo de uma unidade administrativa, mas de um ramo de estudos ou mesmo de uma disciplina. Aquilo que hoje designamos como uma disciplina, Filosofia, por exemplo, ou como um curso, Curso de Filosofia, por exemplo, designava-se ao tempo com a palavra latina facultas. Com o tempo a faculdade deixou de ser a disciplina estudada e passou a ser a unidade onde se estudava essa disciplina.

			Vejo nesses albores da universidade duas características fortemente estruturais: a autonomia e a criticidade. A essas duas deve acrescentar-se sua forma corporativa. Roberto Romano é lapidar a esse respeito:

			[...] na urbe renascente, ampliada pelas massas dos sem-terra expulsos dos feudos e deles fugitivos, o trabalho acadêmico, como todos os demais, é um ofício: negotia scholaria. Naqueles tempos, ocorre o conflito permanente dos moradores estáveis da cidade, “as pessoas de bem”, e os universitários. Tanto a Igreja, que desejava formar nas faculdades a sua burocracia, quanto o rei, mantendo desejos semelhantes, tiveram problemas graves com a barulhenta e irrequieta busca do verdadeiro, levada a cabo por mestres e alunos. Censuras, regulamentos, estatutos, verbas e bolsas, nada disto impedia os debates livres que surgiam a cada instante nos bairros “onde se falava latim” (ROMANO, 1998, p. 17).

			Outras características da universidade, que despontam na sua origem e permanecem como balizas estruturais, são: a publicidade, a criatividade, a indissociabilidade entre o ensino e a pesquisa, a intencionalidade e a interdisciplinaridade. O caráter público da universidade, sua publicidade, não advém desta ou daquela forma de organização, estatal ou privada, mas de sua abertura, de sua natureza não discriminatória, e ainda de sua oposição visceral ao mundo dos interesses privados. Quanto à criatividade, é preciso dizer uma palavra sobre a organização curricular e a metodologia pedagógica da universidade medieval. É sabido que o currículo tinha como conteúdos ensináveis as chamadas artes liberais, em número de sete, culminadas por conhecimentos de coroamento, destinados à manutenção do estabelecimento sociopolítico da cristandade medieval, nomeadamente a Teologia, o Direito e a Medicina. As sete artes liberais agrupavam-se em dois blocos, o trivium e o quadrivium. O primeiro, composto da gramática, retórica e dialética, preparava a mente para poder sair de si mesma e tocar a realidade, o que se conseguia com o segundo bloco, integrado pela aritmética, geometria, astronomia e música. A Universidade de Paris, por exemplo, tinha quatro faculdades: a de Artes, cuja conclusão ensejava o grau de Mestre, e as de Teologia, Direito e Medicina, levando ao grau de Doutor. A faculdade de Artes era propedêutica para as segundas, embora também tivesse sua própria terminalidade, isto é, quem a concluísse poderia continuar os estudos ou terminá-los iniciando seu ofício de docente. Neste caso, a colação de grau dava-se na própria sala de aula. O mestrando daria a aula, que seria assistida pelo seu mestre-orientador, o qual, de maneira ritual, conferiria àquele o grau de mestre numa cerimônia denominada inceptio, ou seja, iniciação.

			Quanto à metodologia, a aula era rigorosamente vinculada a certos textos. Não era “temática”, como hoje, mas “textual”, girando em torno de textos de determinados autores, como, por exemplo, em Lógica, os livros do “Órganon” de Aristóteles. Como o professor abordava os textos em sala de aula? Havia dois caminhos. Ou ele fazia comentários de trechos, numa técnica denominada expositio, de que nasceu a nossa aula expositiva; ou então ele buscava, no meio do texto, as passagens mais polêmicas, controvertidas, entrando ele próprio na disputa e, dessa maneira, movimentando a aula e despertando grande interesse dos alunos. Esta última técnica era a das quaestiones, das questões, gerando disputas, também ditas quaestiones disputatae. De todo o magistério de Tomás de Aquino na Universidade de Paris, seguramente o que até hoje mais se retém são as questões disputadas. Ora foi exatamente na busca de uma alternativa didática à monotonia das exposições que se revelou desde cedo a criatividade universitária. Se lembramos do exitoso magistério de Abelardo, é seguramente por suas quaestiones, que atraíam levas e levas de estudantes para suas aulas. Por outro lado, a imbricação entre disciplinas, as artes liberais escalonando-se do trivium para o quadrivium e, no seu conjunto, girando em torno da que se considerava a rainha das artes, a dialética, e ainda, consideradas no seu todo, as artes preparando os espíritos para as ciências superiores – Teologia, Direito e Medicina, – isso tudo induzia a uma rigorosa interdisciplinaridade. Mas nada resultava do acaso. A corporação discutia seu currículo e sua metodologia. Os cursos eram planejados. Havia, no sistema universitário, uma nítida manifestação de vontade gerindo os rumos pedagógicos da instituição. Em termos de hoje: intencionalidade. Tem ainda mais: a produção de conhecimento, que é o que, em qualquer tempo, caracteriza a pesquisa, estava, na universidade medieval, indissoluvelmente ligada ao seu ensino. Ou seja, e voltando a falar em termos contemporâneos, havia uma rigorosa indissociabilidade entre o ensino e a pesquisa. Claro está que a universidade medieval não é exatamente a universidade do século XXI. Contudo, há uma linha de continuidade no fundo das inúmeras rupturas que assinalaram os mil anos da universidade.

			A universidade e seus modelos

			A universidade medieval, em geral, era conservadora. A verdade supunha-se como dada de uma vez por todas através da revelação divina. Os princípios racionais também tinham sido definidos pela filosofia clássica, notadamente por Aristóteles. Restavam algumas questões de adequação, aqui e ali, desses princípios à realidade. O campo aberto à pesquisa do novo era muito estreito. Tratava-se muito mais de conservar um patrimônio de verdades do que de ir à sua procura. Isso quanto ao conteúdo. Quanto à vida institucional, a universidade também não podia deixar de ser conservadora, até mesmo como atitude de “legítima defesa corporativa”. Essa defesa de prerrogativas levou inclusive a universidade a considerar-se como “extraterritorial”, não subordinada aos poderes locais, regionais, nacionais. A criticidade universitária tinha um limite que era a defesa do seu próprio poder ante os poderes circundantes. Mas não havia a ideia de um “papel” da universidade frente à sociedade, de “serviços” a serem prestados à comunidade extramuros. Mais uma vez estamos frente à difícil inserção da universidade no seu meio social.

			A dupla abertura da universidade – à pesquisa, pelo exercício da razão humana, num primeiro momento; pela experimentação, num segundo; e à sociedade, cujo destino passa a lhe interessar, – vai marcar profundamente a vida dessa instituição a partir da Renascença, culminando em construções práticas e formulações teóricas nos séculos XIX e XX. Foi nesse tempo que se estabeleceram alguns modelos, sistematizados numa obra de 1966, “Concepções da universidade” (DRÈZE; DEBELLE, 1983), que, nuançados, foram apresentados num relatório preparado por Janne (1981), publicado na íntegra no número 2 dos “Cadernos da Associação Internacional das Universidades”.

			Modelo imperial napoleônico

			Imperial e napoleônica foi a forma final que a universidade recebeu pela lei de maio de 1806, complementada pelo decreto de março de 1808, de Napoleão I, imperador desde 1804. Mas, na sua essência, o modelo é o da burguesia revolucionária francesa, que, antes mesmo dos fastos de 1789, pela obra dos intelectuais, clamava por uma ruptura na educação superior, tirando-a do casulo medieval em que se encontrava e do escudo da cultura clássica com que se defendia e abrindo-a, a um tempo, para as necessidades da sociedade e para as ciências experimentais e o novo humanismo enciclopedista. Cunha refere-se a um

			positivismo difuso da burguesia francesa (avant la lettre), para quem a fragmentação da universidade em instituições de ensino profissional, ainda que formalmente pertencentes à universidade, resolvia ao mesmo tempo dois problemas: a demolição de um dos aparelhos de formação dos intelectuais da antiga classe dominante e a preparação dos novos intelectuais para a viabilização do bloco histórico em formação (CUNHA, 1988, p. 13).

			Foi esse o sentido do decreto de 1808, que criou a Universidade da França, subordinando a ela todas as instituições de ensino do país, inclusive as de ensino elementar e os liceus. Para Durkheim (1995), a ruptura caracterizou-se “pela supressão de qualquer autonomia e pela proteção do Estado”, além de ter posto a universidade “ a serviço do regime, a fim de fornecer – de algum modo sob medida – uma elite incorporada num mesmo modelo ideológico”.

			Modelo idealista alemão

			Enquanto os franceses tratavam de atrelar a universidade à sociedade via Estado, os alemães procuravam separá-la do jugo estatal, tornando-a um reduto por excelência da liberdade. Ao passo que os primeiros queriam que ela tivesse uma finalidade precípua de ensino profissional, transmitindo aos alunos saberes gerados pela própria pressão da sociedade e revertendo em benefício desta, os alemães queriam que a universidade fosse um reduto de pesquisadores, livres da pressão social, gerando um conhecimento elevado, inacessível à média das pessoas, mas que acabaria revertendo em benefício da comunidade. Qual comunidade? A nação. Por que via? Pela formação de sua elite. Toda a base teórica do modelo universitário alemão foi dada pelos filósofos idealistas, a começar do seu nome mais expressivo, Kant, que escreveu em 1798 “O Conflito das Faculdades” (KANT, 1993), um trabalho sobre a disputa das faculdades. Os outros foram Hegel, Schelling, Fichte, Schleiermacher e Humboldt.

			Modelo elitista inglês

			O célebre Cardeal Newman, que, antes de receber a púrpura cardinalícia de Roma, foi padre anglicano, publicou em 1852 a famosa obra “The idea of a University” (TURNER, 2001), coletânea de conferências pronunciadas na Inglaterra. Interessante reter a data, meados do século XIX, com a Inglaterra já avançada na sua Revolução Industrial, e a condição do autor, membro da hierarquia religiosa inglesa, formado na tradição anglicana, que é a provedora dos valores da camada dirigente desse país. Pois bem, a universidade, para John Henry Newman, é justamente a síntese desses dois polos: é uma instituição que vela pela salvaguarda dos valores tradicionais e, ao mesmo tempo, é a formadora da elite que administra o desenvolvimento da nação. Importa reter deste modelo: 1) A universidade é escola, voltada para o ensino, não centro de pesquisa, interessado na produção do conhecimento; 2) O saber com que a universidade lida já vem constituído, pronto, não como algo a se construir e avançar; 3) A universidade, ao ensinar, está prestando um serviço à sociedade: há, portanto, uma sobreposição entre ensino e extensão; 4) O serviço que a universidade presta à sociedade é a preparação da sua elite dirigente; 5) Ao mesmo tempo, a universidade é guardiã dos valores da tradição, sobre os quais assenta a sociedade.

			Modelo utilitarista norte-americano

			Este modelo é baseado na obra de Alfred North Whitehead “The aims of Education and other Essays” (WHITEHEAD, 1967), que encontrei citado em Lourenço Filho (1978, p. 32), como uma das “bases” do movimento pedagógico da Escola Nova. Embora britânico de nascimento, Whitehead radicou-se nos Estados Unidos, onde lecionou em Harvard. Filósofo e matemático, foi parceiro de Bertrand Russel em “Princípios matemáticos”. Sua presença na área da educação foi marcada fortemente pelo pensamento utilitarista, como, ademais, a de todos os escolanovistas. Rejeitando o ponto de partida de Humboldt, de uma universidade voltada para o saber, para a busca incessante de um conhecimento superior, Whitehead pensava-a como um “centro de progresso”, que preparasse para a ação. Esta ação seria a de cidadãos ativos, formados na universidade, empenhados no progresso da nação. Ao contrário do pensamento dominante inglês, do preparo de uma elite, Whitehead pensava na ampliação do raio de ação da universidade, abarcando toda a “comunidade”. Por isso falava no “crescimento das universidades, em número, em dimensão e em complexidade orgânica” (JANNE, 1981, p. 36), mas subordinava essa expansão à fidelidade às suas bases, notadamente o serviço à nação.

			Modelos contemporâneos de universidade

			A universidade que chega à terceira década do século XXI não se confunde, evidentemente, com a forma cristalizada dos modelos apresentados. As mudanças históricas na instituição de educação superior podem ser acompanhadas na interessante “História das universidades” (CHRISTOFFE; VERGER, 1996). Talvez o caso mais significativo diga respeito ao modelo norte-americano, aqui denominado utilitário e baseado na obra já citada de Whitehead. A situação da educação superior nos Estados Unidos mudou tanto que fez emergir, no fim do século XX, um novo modelo, que denominei “modelo neoliberal-globalista-plurimodal”.

			Vamos tentar apresentar os modelos contemporâneos. Mas sem perder de vista que os modelos, como construtos ideais, servem para serem confrontados, na sua existência supra-histórica, com a prática social humana, real e histórica.

			Modelo democrático-nacional-participativo

			Da imensa crise do capitalismo na primeira metade do século XX, que levou à quebra da Bolsa de Nova Iorque, em 1929, à terrível recessão dos anos 30 e finalmente à 2ª Grande Guerra Mundial (1940-1945), resultou uma profunda revisão no sistema produtivo e nos valores políticos, sociais e culturais das sociedades ditas “ocidentais”, ou seja, da Europa, dos Estados Unidos e dos países que gravitavam a seu redor. No sistema produtivo, procurou-se dar ao Estado o papel de agente do desenvolvimento, desempenhando papel estratégico para fazer progredir as economias arrasadas pela guerra e propiciando uma primeira arrancada (take-off) às subdesenvolvidas. Ao mesmo tempo em que procuraria dinamizar a economia capitalista, buscando o “pleno emprego”, o Estado desempenharia também uma função na disputa ideológica com o socialismo, atuando como o provedor de bem-estar social, através das “políticas sociais”. A obra do economista inglês John Maynard Keynes forneceu o suporte técnico-ideológico necessário à expansão do modelo, que ficou conhecido como o “Estado do Bem-estar Social” (KEYNES; KALECKI, 1985). A teoria de Rostow (ROSTOW, 1971), sobre as etapas do desenvolvimento, exerceu esse papel junto aos países subdesenvolvidos. Saídos de uma guerra em que tinham enfrentado regimes autoritários, nomeadamente o nazismo alemão e o fascismo italiano, os Estados Unidos e seus aliados europeus ocidentais passaram a agitar a bandeira da democracia e dos valores de uma cultura da participação. Nem sempre, como a experiência acabaria por demonstrar cabalmente, isso significava um real compromisso com a democracia, mas, sobretudo, uma vistosa vitrine promocional.

			Foi dentro desses marcos culturais que se forjou o modelo de universidade que estou denominando de democrático-nacional-participativo. Democrático porque, à semelhança do que se passava no entorno político, a universidade deveria definir-se como um espaço da livre manifestação do espírito; nacional porque, da mesma maneira como o restante da sociedade se aglutinava em torno do Estado Nacional para a tarefa do desenvolvimento, assim também a universidade deveria ser um espaço para que a cultura nacional se manifestasse e se produzisse em nível superior; e participativo porque seria na própria prática da vida universitária que se formariam gerações capazes de compreender, assumir e empreender as mudanças necessárias para o desenvolvimento. Em outras palavras, seria exercitando-se na prática da participação intrauniversitária que se preparariam os quadros para levar à frente o desenvolvimento nacional.

			Se isso se passou no pós-guerra em quase todo o mundo ocidental, o mesmo clima se daria no Brasil nesse período. Com a queda de Vargas em 1945, teve início um período de relativa distensão política no país, claro que com recaídas periódicas. Nesse clima, forjou-se também no Brasil o modelo democrático-nacional-participativo, que, se não se cristalizou integralmente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, promulgada em 1961 (SAVIANI, 1977), representou mais do que isso, foi o próprio espírito da vida universitária no período. O modelo não obteve guarida senão parcial na lei, mas foi vivido inteiramente na universidade. A tal ponto que um estudioso da universidade no período denominou-a “a universidade crítica” (CUNHA, 1989).

			O que se faz numa universidade com tais ambições e imbuída de tais compromissos? Estudar é básico, mas não é tudo. Numa tal universidade faz-se a crítica do conhecimento existente, produz-se conhecimento, pesquisa-se a realidade e volta-se para o equacionamento e solução de seus problemas, vai-se ao encontro destes onde estiverem, dividem-se as soluções como de emergência e como definitivas, oferecendo-se as primeiras como extensão e as segundas como projetos de investigação.

			Modelo neoliberal-globalista-plurimodal

			Este modelo, em plena emergência na década final do século XX, sobretudo nos Estados Unidos, em outros países ainda disputa o espaço público com o modelo democrático-nacional-participativo, já com algumas vitórias parciais e muitas indicações de que irá enfim para o pódio. No Brasil, por exemplo, este processo de desgaste do anterior e de ascensão do posterior já é perfeitamente visível. Como o anterior, também este modelo está em sintonia fina com as alterações no processo produtivo e na forma de acumulação do capitalismo. Dispensarei os leitores de mais uma arenga sobre a formação do neoliberalismo, os novos marcos do sistema produtivo, seus suportes ideológicos, Hayek, Friedman etc. Editada há quase três décadas, segue atual a obra “Pós-neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado democrático” (SADER; GENTILI, 1995).

			Ora o neoliberalismo é a denominação da ideologia que sustenta a nova forma de produção do capitalismo. Esta produção é globalizada, atingindo as dimensões do planeta, num contexto em que os Estados nacionais perdem a condição de agentes do desenvolvimento e, portanto, de governabilidade sobre suas respectivas economias. Mesmo pensando, como de fato penso, que o capitalismo já no século XVI era “global” – e o penso com base em autores de peso como Fernand Braudel (1995) e Giovanni Arrighi (1997) –, sou levado a ver que as características da globalização contemporânea, depois das fundas mudanças tecnológicas dos últimos vinte anos, têm pouco a ver com a globalização dos mercadores de Veneza.

			A universidade, nesse contexto, é neoliberal, é globalista e é também plurimodal. Neoliberal porque se orienta não mais para as necessidades da nação, mas para as exigências do mercado; globalista, porque é o mundo que importa, não mais a nação; e plurimodal porque seu figurino não é mais o de uma instituição pluridisciplinar onde se cultiva o saber pela pesquisa, a formação pelo ensino e o serviço pela extensão, mas agora, como Proteu, assume mil formas, tantas quantas as necessidades do mercado e da integração dos mercados exigirem. O modelo neoliberal-globalista-plurimodal ensaiou seus primeiros passos entre nós com o regime dos generais. Mas só no plano ideológico. No plano legal e das políticas de Estado o regime militar brasileiro, diferentemente do chileno de Pinochet, resistiu ao canto da sereia dos Chicago boys. Talvez o privatismo seja um traço da ditadura militar pós-64 que mais se aproxime desse modelo, conforme ficou muito claro em “O golpe na educação”, de Luiz Antônio Cunha e Moacyr de Góes (CUNHA; GÓES, 1989). O momento em que a emergência do modelo neoliberal-globalista-plurimodal de universidade se caracterizou no Brasil foi o da aprovação da nova LDB, a Lei nº 9.394 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), e da copiosa legislação complementar.

			Quanto à sustentação teórica desse modelo, tenho em mãos um artigo de Cláudio de Moura Castro (CASTRO, 1998), denominado “Modelo de educação”, em que o autor descreve e faz a apologia do modelo americano de universidade – o modelo contemporâneo, bem entendido, – que substitui qualquer outro como edificação paradigmática. Inclusive por sua linguagem, mais jornalística do que erudita, propositadamente sem cerimônia, bem ao gosto da “universidade” que defende.

			Queiramos ou não, esse modelo realmente está aos poucos impondo-se por todo o mundo. E se é verdade que esse modelo faz bem aos Estados Unidos, embora também isso possa ser colocado em dúvida, pois são cada vez mais conhecidos os processos de exclusão de negros e latino-americanos pobres dessa sociedade, mas ainda admitindo que o resultado seja positivo, daí não se segue que o seria em toda parte e especialmente em países com o perfil brasileiro.

			Modelo referencial crítico-cultural-popular

			No apagar das luzes do século XX, o então reitor da Universidade da República do Uruguai, Jorge Brovetto, sublinhou: “Nenhuma das piores catástrofes da história jamais aniquilou 250 mil vidas infantis numa única semana. No entanto, este é o número de crianças que morrem a cada semana vítimas da desnutrição e das enfermidades” (BROVETTO, 1998, p. 5). São problemas como este que a universidade tem de enfrentar em países como o Brasil, como o Uruguai e outros, que indiretamente financiam a opulência da educação superior dos países centrais do sistema. O mesmo autor diz:

			A construção inteligente de um sistema de educação superior que conte com instituições fortes, competentes do ponto de vista acadêmico, mas além disso comprometidas eticamente com a problemática de seu tempo e de seu entorno, pode constituir uma das contribuições essenciais para cimentar definitivamente essa paz baseada na justiça (BROVETTO, 1998, p. 5).

			Para isso, e retomando o fio de uma meada que já começou a ser desenrolada neste artigo, a universidade há de ser crítica, cultural e popular. Para tirar uma comunidade envolvente do fundo do poço da miséria social e cultural, não pode ela própria deixar-se arrastar pela mediocridade. Sua competência cultural há de ser forte. Mas não de uma força qualquer, como a simples força econômica de uma elite de proprietários. Mas a força que advém da grande massa dos trabalhadores excluídos dos muros das universidades por perversão social, como a personagem Judas do grande romance “Judas o Obscuro”, do romancista inglês Thomas Hardy (1971). Tendo como parâmetro de sua força cultural o povo, tal universidade será crítica, não no sentido kantiano de agudeza do pensamento, mas no sentido gramsciano de engajamento na transformação social.

			Em conclusão

			Século XXI: de novo entre o sim, o não e o talvez

			O que deveria ser a universidade no século XXI? Creio que, em lugar de preparar uma tábua com demandas em nome de uma posição teórica, o melhor no encerramento deste trabalho seja uma vez mais exaltar a “Declaração mundial sobre a educação superior no século XXI: visão e ação” (UNESCO, 1998). Não entrarei em pormenores sobre o conteúdo desse documento como já fiz alhures (CASTANHO, 2000). Apenas direi que a Declaração é um documento de compromisso entre os modelos contemporâneos, incorporando parcialmente o modelo emergente, ou seja, o neoliberal-globalista-plurimodal, também parcialmente o modelo estabelecido e em crise de hegemonia, o democrático-nacional-participativo, tendo mesmo, em certas passagens, um tom que o aproxima do referencial crítico-cultural-popular. Este último, por definição, é a voz da resistência à exclusão, da promoção da inclusão, é o discurso do não, um grito que sobe dos subterrâneos da liberdade. O modelo estabelecido e em crise de hegemonia é o discurso do talvez, que esconde o sim ao proclamar o não. E o modelo emergente, o neoliberal, é o discurso do sim sem disfarces, da promoção ativa da exclusão em nome da eficiência capitalista.

			Compromisso entre as concepções contemporâneas, a Declaração bem poderia ser o certificado de batismo da universidade do novo milênio, oscilando entre a entrega do sim, o recato do talvez e a militância do não.
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